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PARECER JURÍDICO 

Ref: PROJETO DE LEI nº 100/2025

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
 
À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O  projeto  sob  análise,  de  autoria  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  “DISPÕE 
SOBRE  A  CONCESSÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DA  BOLSA  AOS  MÉDICOS 
RESIDENTES  QUE  ATUAM  NO  ATENDIMENTO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE 
SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE  CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM  E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS ”. 

A proposição tem por objetivo a complementação do valor mensal da bolsa aos 
médicos residentes que atuam no atendimento nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
da rede municipal de saúde de Cachoeiro de Itapemirim, como forma de garantir sua 
fixação, formação e valorização profissional, nos moldes da legislação federal vigente. 
Visa equiparar o valor total da bolsa mensal dos residentes do Programa de Residência 
Médica em Medicina de Família e Comunidade ao teto salarial  estabelecido para o 
Médico  da  Família  (generalista)  pela  Lei  Municipal  nº  7.675/2019,  assegurando 
remuneração de R$ 10.000,00 (dez mil reais).   

A  proposição  se  justifica  pela  necessidade  do  cumprimento  de  obrigações 
assumidas pela adesão à Estratégia de Saúde da Família, em especial a composição 
de  equipes  para  atuação  em  unidades  básicas  de  saúde,  com  remuneração 
compatível, condições adequadas para permanência e atuação na Estratégia Saúde da 
Família. 

Inicialmente, sob o aspecto formal, verifica-se que a matéria se insere no campo 
da competência legislativa do Município, conforme preceitua o art. 30, incisos I, II e VII, 
da Constituição Federal, que confere aos Municípios a atribuição para legislar sobre 
assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual no que couber 
e prestar serviços de atendimento a saúde da população: 

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
[…]
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
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Além  disso,  o  tema  saúde  pública,  está  compreendido  no  âmbito  da 
competência comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
conforme dispõe o art. 23, II, da Carta Magna:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 
(…)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência; 

Em harmonia, a Lei Orgânica do Município de Cachoeiro de Itapemirim reforça a 
competência municipal para legislar sobre a matéria, conforme se extrai dos seguintes 
dispositivos: 

Art. 16 -  Ao Município compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições: 
I - legislar sobre assunto de interesse local; 

Art. 17- Ao Município compete, concorrentemente com a União e o 
Estado: 
I - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 
(...)
XI - prover, sobre os seguintes serviços, quanto à sua organização 
e funcionamento: 
b)  saúde  pública,  mantendo  ambulatórios,  centros  e  postos  de 
saúde,  prontos-socorros,  serviço  dentário  e  outros  referentes  à 
saúde pública, inclusive hospitais e maternidades, de acordo com 
recursos financeiros; 

Art. 152 - A saúde é direito de todas as pessoas e dever do Poder 
Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à eliminação do risco de doenças e de outros agravos e ao 
acesso universal e Igualitário as ações e serviços para promoção, 
recuperação, preservação e proteção da saúde. 

Art. 157- É competência do Município, no âmbito de seu território: 
I - a assistência à saúde; 
[…]
VII  -  a proposição de projetos de lei  municipais que contribuam 
para viabilizar e concretizar os serviços municipais de saúde; 

Dessa forma, é inequívoca a competência legislativa e material do Município 
para  instituir  mecanismos  que  promovam  a  efetividade  na  prestação  dos  serviços 
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públicos  de  saúde,  como  é  o  caso  do  referido 
Projeto de Lei. Tal prerrogativa, encontra respaldo expresso na própria Lei Orgânica 
Municipal, que autoriza a proposição de 

projetos de lei voltados à concretização e aprimoramento dos serviços de saúde no 
âmbito local.

E  quanto  a  iniciativa  legislativa,  como  trata-se  sobre  concessão  de 
complementação da  bolsa  aos  médicos  residentes  que  atuam no  atendimento  nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), ou seja remuneração dos agentes públicos, entre 
outras  despesas  que  possam surgirem,  bem como trata-se  de  atribuição  direta  da 
Secretaria Municipal de Saúde, estamos diante de matéria de iniciativa reservada ao 
Chefe do Poder Executivo, como expresso na Lei Orgânica Municipal (LOM):

Art. 48 – A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores do 
Município na forma prevista nesta lei. 
§ 1º - São de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal as leis que 
disponham sobre: 
I  –  criação  de  cargos,  funções  e  empregos  públicos,  na 
administração  direta  e  autárquica,  ou  aumento  de  sua 
remuneração; 
II  –  servidores  públicos  do  Município,  seu  regime  jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o 
disposto no inciso III do art. 42 desta Lei; 
III – criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais 
e órgãos da administração pública; 
IV – orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias. 

Cabe assinalar, que o projeto visa concessão de complementação da bolsa aos 
médicos residentes que atuam nas UBS’s e que esta concessão de bolsa resulta em 
aumento  de  despesa  para  o  Município  e  trata  de  despesa  de  caráter  continuado, 
devendo, portanto, atender as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, vejamos: 

Art.  16.  A  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação 
governamental  que  acarrete  aumento  de  despesa  será 
acompanhado de: 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; 
II- declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual 
e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo  que  fixem  para  o  ente  a  obrigação  legal  de  sua 
execução por um período superior a dois exercícios. 
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§  1º.  Os  atos  que 
criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos  com  a  estimativa  prevista  no  inciso  I  do  art.  16  e 
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

Diante do exposto, e em atendimento ao que dispõe a Lei de Responsabilidade 
Fiscal  (LRF), o referido Projeto de Lei  vem acompanhado dos devidos documentos 
exigidos:  (a) a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício corrente e 
nos dois subsequentes; (b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento da 
despesa tem adequação orçamentária e financeira com a LOA (lei Orçamentária Anual) 
e  compatibilidade  com  a  LDO  (Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias)  e  PPA  (Plano 
Plurianual),  assim,  cumprindo  a  determinação  da  referida  Lei  Complementar  nº 
101/2000 (LRF).

A proposta mostra-se compatível com os princípios constitucionais da dignidade 
humana (art. 1º, III), do  direito à saúde (arts. 6º e 196) e da  eficiência administrativa 
(art. 37, caput), pois visa o melhoramento na prestação dos serviços públicos de saúde 
do  Município,  bem como incentiva  o  programa de  residência  médica  no  Município 
assim,  matéria  de  muita  relevância  para  a  eficiência  na  prestação  das políticas 
públicas. 

Assim,  nosso  parecer  é  pela  viabilidade  jurídica  do  Projeto  de  Lei  e  em 
obediência  ao  artigo  26,  parágrafo  único,  do  Regimento  Interno,  encaminha  à 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise e considerações sobre a 
matéria.

É o parecer, salvo melhor juízo, para análise de V. Exªs.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 14 de agosto de 2025.

PABLO LORDES DIAS
Procurador Legislativo Geral

OAB/ES 17.013
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